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De : BRENO FIGUEIREDO <brenorb1975@gmail.com>
Assunto : Solicitação de revisão de decisão da autoridade competente

Para : cl <cl@defensoria.rj.def.br>, nulic <nulic@defensoria.rj.def.br>

Zimbra marcela.reis@defensoria.rj.def.br

Solicitação de revisão de decisão da autoridade competente

qua., 17 de jan. de 2024 19:30

 
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO
PREGÃO Nº 34/2023
 

A Tenciv Prestadora de Serviços Ltda, pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ nº
10.923.848/0001-96, sediada a Estrada da Conceição, 479 – Itaúna – São Gonçalo – Rio de Janeiro –
RJ, participante do certame em epígrafe, neste ato representada pelo seu titular Antônio Marcos
Barbosa de Freitas, portador do CPF nº 011.274.377-39, carteira de identidade nº 08499006-8 IFP/RJ,
inconformado com a decisão proferida pela autoridade competente , negando provimento ao recurso
contra a HABILITAÇÃO  da empresa  CAMACHO FORNECIMENTOS E SERVIÇOS LTDA  na
condição de vencedora do Item 1 , concessa vênia , vem  com respeito e acatamento devidos, à presença
de Vossa Senhoria, esclarecer e requer no final seguinte:

O recurso contra a habilitação da empresa Camacho deu-se em relação a falha na apresentação em
relação aos documentos referente a habilitação econômica e financeira constante no item 9.4 e
seguintes do edital.

9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

 9.4.1. Para fins de comprovação de qualificação econômico-financeira, o licitante detentor da proposta ou
lance de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos: a) certidões negativas de
falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos
distribuidores ou Tribunal da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio
de Janeiro, e em casos onde a certidão não seja emitida por meio físico ou eletrônico pelo próprio Tribunal da
Comarca sede da empresa, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade
judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para
expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial.

9.4.2. Não será causa de inabilitação a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de
pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da
documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo
Juízo competente

 
A autoridade competente quando da sua decisão cita:: " Além disso, não foi oportunizada a licitante vencedora o prazo de 5 dias da Lei
123/06 para correção de documentação”
 
Com a devida vênia vejamos o que diz a Lei 123/2006 em seu art. 43 e parágrafos:
 

Art. 43.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição.
§ 1º  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
§ 2º  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.
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 O edital desta licitação, apresenta os documentos referentes à habilitação Fiscal, Social e Trabalhista no item 9. 3 e
seguintes:
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.3.1. Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
 c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será
realizada da seguinte forma:
c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais
previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; c.1.1) O licitante poderá, em
substituição à certidão mencionada na alínea “c.1”, apresentar as seguintes certidões conjuntamente, desde que tenham
sido expedidas até o dia 2 de novembro de 2014 e estejam dentro do prazo de validade nelas indicados: Certidão
Negativa de Débito ou a Certidão Positiva com efeito negativo referente à Contribuição Previdenciária e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
 c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o
caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;
 c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda
Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória
de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;
 c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa,
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em
razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;
 d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da
CNDT.
 f) declaração de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho
noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, consoante art. 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal, na forma do Anexo IV deste Edital
g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disciplina o
art. 63 §1º da Lei nº 14.133/21. h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme Anexo V deste Edital, relativo ao atendimento à lei
7.258/2016.
 9.3.2. Na hipótese de cuidar-se de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, na forma da lei, não obstante a
obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preço, caso se sagre vencedora na
licitação.
9.3.2.1. Caso a documentação apresentada pela Microempresa ou pela Empresa de Pequeno Porte contenha alguma
restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame (no
momento imediatamente posterior à fase de habilitação), para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas que tenham efeito negativo.
 9.3.2.2. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério
exclusivo da Administração Pública.
9.3.2.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021
 
SENDO ASSIM REFORÇAMOS QUE O QUESTIONAMENTO APRESENTADO POR ESTA EMPRESA  É EM
RELAÇÃO À HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA, UMA VEZ QUE A EXIGÊNCIA DAS CERTIDÕES
FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL EXPEDIDAS PELOS DISTRIBUIDORES OU
TRIBUNAL DA SEDE DA PESSOA CONSTAM NESTE ITEM DO EDITAL CONFORME DEMONSTRADO
ACIMA.
 
O parágrafo 1º do artigo 43  da Lei 123/2006 é objetivo e claro em apresentar que o prazo de cinco dias é para
regularização da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.



22/01/2024, 10:28 Zimbra

https://webmail.defensoria.rj.def.br/h/printmessage?id=16457&tz=America/Sao_Paulo&xim=1 3/3

 Neste sentido, com a devida vênia rogamos pela revisão da decisão proferida
pela autoridade competente


